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PORTARIA N. 1003/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 
de janeiro de 2008, combinado com o art. 58, inciso III e arts. 66 a 
76 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com fulcro nos 
dispositivos do Ato n. 024/2016, e considerando o teor do e-Doc n. 
07010441592202189,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo titular e substituto, 
respectivamente, conforme a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do Ato n. 024/2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2021. 

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1006/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça FELÍCIO DE LIMA 
SOARES, titular da 29ª Promotoria de Justiça da Capital, para atuar 
nas audiências a serem realizadas em 24 e 25 de novembro de 
2021, por meio virtual, inerentes à 2ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

FISCAL TÉCNICO E
ADMINISTRATIVO

SUBSTITUTO
DE FISCAL

CONTRATO OBJETO

Guilherme Silva Bezerra
Matrícula n. 69607 

Camilla Ramos
Nogueira 

Matrícula n. 108110 

075/2021 

Aquisição de equipamentos e softwares de
informática para atender as demandas do
Ministério Público do Estado do Tocantins. 

Guilherme Silva Bezerra
Matrícula n. 69607 

Camilla Ramos
Nogueira 

Matrícula n. 108110 

076/2021

Aquisição de equipamentos e softwares de
informática para atender as demandas do
Ministério Público do Estado do Tocantins. 

PORTARIA N. 1007/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e o disposto 
no Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021, e

CONSIDERANDO a solicitação contida no e-Doc n. 
07010441727202114;

CONSIDERANDO o deferimento conjunto do Coordenador 
do Núcleo do Tribunal do Júri do Ministério Público do Estado do 
Tocantins (MPNujuri), Coordenador do Centro de Apoio Operacional 
do Patrimônio Público e Criminal e do membro indicado pela 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos termos do art. 4º, 
inciso II, do Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça BRENO DE 
OLIVEIRA SIMONASSI, integrante do MPNujuri, para atuar na 
Sessão Plenária do Tribunal do Júri da Comarca de Araguaína, Autos 
n. 0020179-27.2021.8.27.2706, em 30 de novembro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1008/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e o disposto 
no Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021, e

CONSIDERANDO a solicitação contida no e-Doc n. 
07010441727202114;

CONSIDERANDO o deferimento conjunto do Coordenador 
do Núcleo do Tribunal do Júri do Ministério Público do Estado do 
Tocantins (MPNujuri), Coordenador do Centro de Apoio Operacional 
do Patrimônio Público e Criminal e do membro indicado pela 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos termos do art. 4º, 
inciso II, do Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL JOSÉ DE 
OLIVEIRA ALMEIDA, integrante do MPNujuri, para atuar na Sessão 
Plenária do Tribunal do Júri da Comarca de Araguaína, Autos n. 
0006014-42.2019.8.27.2706, em 7 de dezembro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PORTARIA N. 1009/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e o disposto 
no Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021, e

CONSIDERANDO a solicitação contida no e-Doc n. 
07010441727202114;

CONSIDERANDO o deferimento conjunto do Coordenador 
do Núcleo do Tribunal do Júri do Ministério Público do Estado do 
Tocantins (MPNujuri), Coordenador do Centro de Apoio Operacional 
do Patrimônio Público e Criminal e do membro indicado pela 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos termos do art. 4º, 
inciso II, do Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça BENEDICTO 
OLIVEIRA GUEDES NETO, integrante do MPNujuri, para atuar 
na Sessão Plenária do Tribunal do Júri da Comarca de Araguaína, 
Autos n. 0005016-11.2018.8.27.2706, em 13 de dezembro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1010/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e o disposto 
no Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021, e

CONSIDERANDO a solicitação contida no e-Doc n. 
07010441727202114;

CONSIDERANDO o deferimento conjunto do Coordenador 
do Núcleo do Tribunal do Júri do Ministério Público (MPNujuri), 
Coordenador do Centro de Apoio Operacional do Patrimônio 
Público e Criminal e do membro indicado pela Corregedoria-Geral 
do Ministério Público, nos termos do art. 4º, inciso II, do Ato Conjunto 
PGJ/CGMP n. 011/2021,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ROGÉRIO 
RODRIGO FERREIRA MOTA, integrante do MPNujuri, para atuar na 
Sessão Plenária do Tribunal do Júri da Comarca de Porto Nacional, 
Autos n. 0004496-21.2019.827.2737, em 30 de novembro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1011/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010441629202179, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça AIRTON AMILCAR 
MACHADO MOMO, titular da 12ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
para atuar nas audiências a serem realizadas nos dias 1º, 2 e 7 de 
dezembro de 2021, por meio virtual, inerentes à 4ª Promotoria de 
Justiça de Araguaína.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1012/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010441629202179, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça AIRTON AMILCAR 
MACHADO MOMO, titular da 12ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
para atuar na audiência a ser realizada no dia 2 de dezembro de 
2021, por meio virtual, Autos n. 0003180-87.2020.8.27.2720, inerente 
à Promotoria de Justiça de Goiatins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1013/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010441629202179,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça PAULO SÉRGIO 
FERREIRA DE ALMEIDA, titular da 1ª Promotoria de Justiça 
de Augustinópolis, para atuar na audiência a ser realizada em 
25 de novembro de 2021, por meio virtual, Autos n. 0003180-
87.2020.8.27.2720, inerente à Promotoria de Justiça de Goiatins.
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PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1014/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010441629202179, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça LUIZ ANTÔNIO 
FRANCISCO PINTO, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, para atuar na audiência a ser realizada em 24 de novembro 
de 2021, por meio virtual, Autos n.  0017387-02.2021.8.27.2706, 
inerente à 4ª Promotoria de Justiça de Araguaína.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1015/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL JOSÉ DE 
OLIVEIRA ALMEIDA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Colinas do 
Tocantins, para atuar na audiência a ser realizada em 29 de novembro 
de 2021, por meio virtual, Autos n. 0006374-10.2021.8.27.2737, 
inerente à 1ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1017/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010441734202116, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça PAULO SÉRGIO 
FERREIRA DE ALMEIDA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de 
Augustinópolis, para responder, cumulativamente, pela 3ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis, em 16 e 17 de dezembro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1018/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o art. 6°, § 3º, da Resolução CPJ n. 004/2020 e o teor 
do e-Doc n. 07010442124202121, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Procuradora de Justiça MARIA COTINHA 
BEZERRA PEREIRA como vice-diretora do Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional – Escola Superior do Ministério Público 
(Cesaf/ESMP).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 24 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1019/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010441868202129,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora SUIANA CHAGAS BARRETO, 
matrícula n. 119713, para auxiliar a Assessoria de Cerimonial, sem 
prejuízo de suas atribuições normais.

Art. 2º Os efeitos desta Portaria retroagem a 22 de novembro 
de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 24 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça
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DESPACHO N. 481/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADO: REINALDO KOCH FILHO

PROTOCOLO: 07010438022202111 

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e do Ato n. 
034/2020, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
REINALDO KOCH FILHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de 
Gurupi, concedendo-lhe 1 (um) dia de folga para usufruto em 17 de 
dezembro de 2021, em compensação ao período de 28/9 a 2/10/2020, 
o qual permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N. 483/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADA: WERUSKA REZENDE FUSO

PROTOCOLO: 07010441817202113

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008 e do Ato n. 
034/2020, DEFIRO o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
WERUSKA REZENDE FUSO, titular da 8ª Promotoria de Justiça da 
Capital, concedendo-lhe 2 (dois) dias de folga para usufruto em 13 
e 15 de dezembro de 2021, em compensação aos períodos de 17 a 
21/9/2018 e 4 a 8/2/2019, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N. 484/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO 

INTERESSADA: THAÍS CAIRO SOUZA LOPES

PROTOCOLO: 07010442166202162

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1 da Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2021 e do Ato n. 
034/2020, DEFIRO o pedido formulado pela Promotora de Justiça 

THAÍS CAIRO SOUZA LOPES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de 
Porto Nacional, para alterar para época oportuna a folga do período 
de 13 a 17 de dezembro de 2021, referente à compensação de 
plantão, anteriormente deferida pelo Despacho n. 347/2021

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N. 485/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADO: SAULO VINHAL DA COSTA 

PROTOCOLO: 07010441734202116  

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008 e do Ato n. 
034/2020, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
SAULO VINHAL DA COSTA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de 
Tocantinópolis, concedendo-lhe 02 (dois) dias de folga para usufruto 
em 16 e 17 de dezembro de 2021, em compensação aos dias 11 e 
12/07/2020, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N. 056/2021 – UASG 925892

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
torna público que fará realizar no dia 07/12/2021, às 10 h (dez 
horas), horário de Brasília-DF, a abertura do Pregão Eletrônico n.º 
056/2021, processo n.º 19.30.1524.0000799/2021-34, objetivando o 
Registro de Preços para aquisição de equipamentos e materiais de 
informática (impressoras laser coloridas e tôneres), visando atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins. O Edital 
está disponível nos sítios: www.comprasnet.gov.br e www.mpto.
mp.br. 

Palmas-TO, 23 de novembro de 2021.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2017.0000788, 
oriundos da 15ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 
venda ou exposição à venda, ou, ainda, o depósito de pele suína 
frita, popularmente conhecida como  “torresmo” ou  “pururuca”, sem 
o devido registro e/ou inspeção sanitária e fiscalização dos órgãos 
competentes, pelas empresas MAGNO ROBERTO DA CUNHA 
- ME, e DU CAIPIRA  COMÉRCIO  DE  CARNES  LTDA  -  ME. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 18 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2020.0000023, 
oriundos da 23ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar dano 
à ordem urbanística, decorrente de possível construção irregular de 
uma escola, localizada na ARSE 13. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 18 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2018.0010065, 

oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Araguatins, visando apurar 
cumprimento pelo Poder   Executivo de Araguatins do disposto no 
então vigente §2º, do artigo 13, da Lei n. 8.429/92, concernente em 
apresentação perene de declaração de bens e direitos dos servidores 
públicos municipais. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 19 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2019.0001597, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Araguatins, visando apurar 
acúmulo ilegal de três cargos públicos como Motorista da Secretaria 
Estadual de Educação em Araguatins, além deste, os de Assessor 
Parlamentar junto a Assembleia Legislativa e o mandato político de 
vereança. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 19 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2019.0002367, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Araguatins, visando apurar 
precariedade da malha viária sentido Instituto Federal, em Araguatins. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 19 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2021.0001277, 
oriundos da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar 
possível nepotismo no âmbito da Prefeitura e Câmara Municipal de 
Gurupi. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 19 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2017.0001400, 
oriundos da  Promotoria de Justiça de Wanderlândia, visando apurar 
notícia de que a Prefeitura de Wanderlândia estaria dificultando 
o acesso de interessados aos editais de licitação n.  001/2017  e  
004/2017,  cujos  objetos  são construção de uma Unidade Básica de 
Saúde – UBS e um Campo de Futebol. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 

que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n. 2020.0008078, oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de 
Porto Nacional, visando apurar possível desvio de verba pública 
constatado em obra de restauração do mercado de Porto Nacional. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n. 2021.0004375, oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar possível prática de nepotismo no âmbito 
da Escola Estadual Conceição Brito, localizada em Fátima. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n. 2021.0001474, oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar aplicação (supostamente) ilegal de vacinas 
contra Covid-19 em médicos, enfermeiras, acadêmico de medicina 
e servidoras públicas municipais em Porto Nacional em meados 
de janeiro do ano corrente ano. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
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apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n. 2021.0004521, oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar eventual prática de ato de improbidade 
administrativa consistente na suposta utilização do aparato da 
Administração Pública em benefício indevido de Secretária de 
Assistência Social do Município de Brejinho de Nazaré. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2019.0006942, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Araguatins, visando apurar 
efetivação de serviços próprios ao apoio de crianças e adolescentes 
em situação de risco em Araguatins. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2021.0001280, 
oriundos da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar 
emissão irregular de atestados por  médico da rede pública municipal 
lotado na UBS do Parque das Acácias. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 
2019.0000976, oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Gurupi, 
visando apurar possível dano ao meio ambiente pela retirada de 
tanques de combustíveis no Posto Aliança, em Aliança do Tocantins. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 
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2021.0007630, oriundos da  Promotoria de Justiça de Alvorada, 
visando apurar prática de irregularidade e de ato  de improbidade 
administrativa supostamente praticado por vereador do Município de  
Alvorada/,  consistente  em  aceitar  e  exercer  função  em  comissão  
no  Instituto  de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins - 
Ruraltins, após ter sido diplomado para o mandato de vereador. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 23 de novembro de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

920263 - EDITAL - CIENTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0006637

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Miguel Batista de Siqueira Filho no uso de 
suas atribuições, na 22ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo 
ao disposto no art. 18, §2°, da Resolução 005/2018 do Conselho 
Superior do Ministério Público, dá ciência aos eventuais interessados 
do ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório nº 2021.0006637 
instaurado para averiguar eventual ato de improbidade administrativa 
praticada por agente público, por omissão no cumprimento de ordem 
judicial no processo nº 0032928-45.2017.8.27.2729, isto é, por não 
disponibilizar o medicamento Misoprostol ou outros utilizados para 
indução de parto (…) o artigo 11, §1º, da nova legislação, preconiza 
que " somente haverá improbidade administrativa na aplicação deste 
artigo, quando for comprovado na conduta funcional do agente 
público o fim de obter proveito ou benefício indevido para si ou para 
outra pessoa ou entidade ", situação que se amolda ao caso sub 
examine. No mais, verifica-se no evento 8, em resposta da SESAU 
ao juízo, esclareceu que “em atenção ao questionamento acima, 
informa-se que, no momento, dos itens em comento estão em falta 
o absorvente e misoprostol 200mcg, porém o último abastecimento 
foi mês passado, conforme pode ser observado nos relatórios de 
saldos e transferências. Os demais foram regularizados e também 
enviados à unidade hospitalar.” Logo, houve a secretaria de saúde 
sanou o desabastecimento dos referidos itens. Diante desse 
contexto fático-probatório, extrai-se que o imputado tomou as 
medidas administrativas com o objetivo de cumprir a decisão judicial, 
restando-se presente que tal conduta, por si só, afasta o dolo. Logo, 
não se afigura razoável atribuir ao imputado o cometimento de ato de 

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

improbidade, consubstanciado em deixar de praticar, indevidamente, 
ato de ofício, haja vista que ausente qualquer ofensa aos princípios da 
administração pública, além de não restar demonstrado o elemento 
subjetivo, qual seja, o dolo, comissivo ou omissivo, e tampouco a 
má-fé e a desonestidade no presente caso. A decisão na íntegra 
está disponível para consulta no site www.mpto.mp.br, no link Portal 
do Cidadão- Consultar Procedimentos Extrajudiciais-Consulta ao 
Andamento Processual-Número do processo/Procedimento. Informa 
ainda que, caso queiram, poderão os interessados interpor recurso 
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido ao Promotor de 
Justiça que a este subscreve.

Palmas, 22 de novembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MIGUEL BATISTA DE SIQUEIRA FILHO

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920263 - EDITAL

Processo: 2021.0008916

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, em substituição, no 
uso de suas atribuições, perante a 22ª Promotoria de Justiça 
da Capital, atendendo ao disposto no art. 18, §2°, da Resolução 
005/2018 do Conselho Superior do Ministério Público, dá ciência 
aos eventuais interessados do INDEFERIMENTO da Notícia de Fato 
nº 2021.0008916, autuada a partir do encaminhamento do ofício n. 
781/2021/COGER/PF da Corregedoria-Geral da Polícia Federal, 
encaminhando cópia de denúncia realizada por meio da Plataforma 
Integrada de Ouvidoria e Acesso à informação Fala.BR, noticiando 
possível ilicitudes na condução de processo licitatório realizado no 
âmbito da Secretaria de Educação do Estado do Tocantins (…) Da 
análise da representação apresentada pelo representante, verifica-
se que os fatos são genéricos, sem demonstrar qualquer indício de 
prova material ou qualquer elemento de convicção, contrariando o 
disposto no artigo 6º da Lei 7.347/1985 (…) Muito embora não se 
possa excluir de plano a apuração de fatos veiculados por denúncia 
anônima, a utilização do presente instrumento de informação deve ser 
feita cum grano salis, para evitar o denuncismo gratuito e a apuração 
desordenada de fatos excessivamente genéricos, cuja apuração 
revela-se aprioristicamente infrutífera. Com efeito, a investigação dos 
fatos noticiados na notícia anônima suboculi pressupõe a realização 
de verdadeira auditoria na Secretaria Estadual da Educação, numa 
busca cega por irregularidades noticiadas na representação. De fato, 
o teor da representação dificulta, inclusive, a aferição das informações 
apresentadas genericamente pelo noticiante, além de inviabilizar, 
por exemplo, a oitiva das supostas testemunhas e a deflagração de 
alguma diligência investigatória para se constatar a verossimilhança 
das alegações, provocando, ausência de justa causa, diante da 
vedação ao fishing expedition. (…) É importante anotar que o 
Promotor de Justiça, ao instaurar um inquérito civil público, deverá 
zelar para que o objeto da investigação esteja absolutamente bem 
delimitado, de modo certo e determinado, a fim de que a investigação 
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instaurada não se transforme em uma atividade de devassa na vida 
do cidadão, o que escapa do âmbito de atribuições do Ministério 
Público. Em adição, relembre-se que o representante optou pelo 
anonimato, o que dificulta eventual contato para complementação 
da representação que trouxesse indícios outros, aptos a possibilitar 
a identificação de alguma irregularidade na situação em testilha, 
porquanto realização a notificação por edital, transcorreu in albis o 
prazo de complementação da representação. No caso em debate, 
diante da ausência de informações mínimas pelo noticiante, o 
desfecho desse procedimento, infelizmente, é o seu arquivamento, 
não obstante possa ser desarquivado, acaso posteriormente, 
ocorra o surgimento de novas provas e de fatos novos relevantes, 
providos de justa causa, para reabertura da investigação. Em vias de 
arremate, registre-se que, nos termos do art. 12, da Resolução CNMP 
– Conselho Nacional do Ministério Público nº 23/2007, aplicável 
analogicamente às Notícias de Fato, o desarquivamento do inquérito 
civil, diante de novas provas ou para investigar fato novo relevante, 
poderá ocorrer no prazo de seis meses após o arquivamento. Ante 
o exposto, por ausência de elementos indiciários, INDEFIRO A 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PRÓPRIO e DETERMINO 
O ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO , com fundamento no 
art. 5º, inciso V, da Resolução nº 005/2018 do Conselho Superior do 
Ministério Público, determinando a notificação da representante, para 
que, caso queira, recorra, no prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho 
Superior do Ministério Público, nos termos do artigo 65 da Lei 
Complementar nº 51 de 2 de janeiro de 2008. A decisão na íntegra 
está disponível para consulta no site www.mpto.mp.br, no link Portal 
do Cidadão- Consultar Procedimentos Extrajudiciais-Consulta ao 
Andamento Processual-Número do processo/Procedimento. Informa 
ainda que, caso queiram, poderão os interessados interpor recurso 
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido ao Promotor de 
Justiça que a este subscreve.

Palmas, 22 de novembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MIGUEL BATISTA DE SIQUEIRA FILHO

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920057 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Processo: 2021.0008803

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições legais 
e constitucionais, NOTIFICA o Representante Anônimo acerca do 
arquivamento da representação originada por denúncia anônima, 
noticiando suposta conduta funcional indevida por parte da senhora 
Reitora da Universidade de Gurupi/TO - UNIRG, ao fazer campanha, 
em grupos de WhatsApp, para um candidato específico a Conselheiro 
Federal de Farmácia, nos termos da decisão abaixo.

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

Esclarecendo ao Representante que, caso queira, poderá interpor 
recurso, acompanhado das respectivas razões, perante esta 8ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da data desta publicação (artigo 5º, inc. II, § 1º, da Resolução n.º 
005/2018/CSMP/TO).

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0008803

Trata-se de Notícia de Fato autuada com base em denúncia anônima 
manejada via Ouvidoria do MPE/TO, noticiando suposta conduta 
funcional indevida por parte da senhora Sara Falcão de Souza, 
valendo-se da condição de Reitora da Universidade de Gurupi/
TO - UNIRG, ao fazer campanha, em grupos de WhatsApp, para 
um candidato a Conselheiro Federal do CFM, influenciando ex-
acadêmicos da Unirg e que agora são farmacêuticos.

É o relatório necessário, passo a decidir.

Os fatos noticiados na denúncia não caracterizam, em tese, ato de 
improbidade administrativa, porque não descrevem eventos dos 
quais decorram enriquecimento ilícito e/ou prejuízo ao erário (art. 9º 
e 10 da Lei nº 8.429/92) ou que estejam contemplados no rol taxativo 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92 (Dos Atos de Improbidade Administrativa 
que Atentam Contra os Princípios da Administração Pública) ou com 
previsão expressa em leis especiais, nos termos das alterações 
implementadas pela Lei nº 14.230, de 2021.

Destarte, este órgão do Ministério Público não possui legitimidade 
para deflagrar, na tutela do patrimônio público, investigação formal 
para apurar fato atípico à luz da Lei nº 8.429/92 e/ou de leis especiais 
que disponham sobre atos de improbidade administrativa, sem 
embargo de que, caso caracterizem, em tese, ilícitos ou faltas 
funcionais previstos no ordenamento administrativo (ex: estatuto de 
servidores) federal/estadual/municipal, os respectivos entes públicos 
promovam a apuração dos fatos (via sindicância ou processo 
administrativo), sob o enfoque do direito administrativo constitucional 
sancionador, aplicando-se as sanções cabíveis à espécie, caso 
comprovada a culpabilidade do (a) agente público (a).

Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, inciso I da Resolução 
n.º 005/2018/CSMP/TO, promovo o arquivamento da representação.

Cientifique-se o representante anônimo, via Diário Oficial Eletrônico 
do MPE/TO, informando-lhe que, caso queira, poderá interpor recurso 
administrativo, acompanhado das respectivas razões, perante esta 
8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 10 dias (artigo 5º, § 
1º, da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

Acaso interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, 
imediatamente, para eventual exercício do juízo de reconsideração 
do decisum.
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Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 
arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio.

Dê-se conhecimento desta decisão, via e-mail, à Universidade de 
Gurupi - UNIRG.

Gurupi, 23 de novembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO FREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920272 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA 
COMPLEMENTAR DENÚNCIA

Processo: 2021.0009387

NOTIFICAÇÃO PARA COMPLEMENTAR DENÚNCIA - 
REPRESENTANTE ANÔNIMO

Notícia de Fato 2021.0009387 - 8ªPJG

Objeto: Supostas irregularidades na doação das cestas básicas 
distribuídas pelo Estado do Tocantins na ação emergencial para 
atendimento à famílias carentes neste período de pandemia. Segundo 
a denúncia, a Prefeitura de Gurupi teria repassado as cestas básicas 
para o pastor da Igreja Quadrangular (situada na Avenida Santa 
Catarina), Gerson Martins dos Santos, que por sua vez, as teria 
vendido para outros pastores com o intuito de angariar fundos.

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, com fundamento 
no artigo 5º, inciso IV, da Resolução nº 005/2018 do CSMP/TO, 
NOTIFICA o REPRESENTANTE ANÔNIMO, para que, no prazo de 05 
(cinco) dias, complemente sua denúncia, sob pena de arquivamento, 
devendo informar as datas e horários dos acontecimentos e os 
nomes dos demais pastores envolvidos, e apresentar os indícios (ex: 
fotos, vídeos, cópias de documentos, postagens em redes sociais, 
nomes de eventuais testemunhas dos fatos, etc) das irregularidade 
informadas.

Gurupi, 23 de novembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO FREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

- NOTIFICAÇÃO DE INDEFERIMENTO -

Notícia de Fato nº 2021.0009379 – 8ªPJG

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 

Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições legais 
e constitucionais, NOTIFICA o REPRESENTANTE ANÔNIMO 
acerca do indeferimento da representação originada por denúncia 
anônima manejada via Ouvidoria do MPE/TO,, noticiando possível 
descumprimento de recomendação do TCE/TO à Prefeitura de 
Gurupi-TO para suspensão da recomposição salarial dos servidores 
municipais efetivos,, nos termos da decisão abaixo.

Esclarecendo ao Representante que, caso queira, poderá interpor 
recurso, acompanhado das respectivas razões, perante esta 8ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da data desta publicação (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2018/
CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP).

920085 - DECISÃO DE INDEFERIMENTO

Processo: 2021.0009379

Trata-se de Notícia de Fato instaurada com base em denúncia 
anônima manejada via Ouvidoria do MPE/TO, noticiando que 
TCE/TO recomendou a Prefeitura de Gurupi-TO a suspensão 
da recomposição salarial do servidores municipais efetivos, em 
cumprimento ao disposto no art. 8, inciso I da Lei Complementar 
Federal 173/2020, tendo o respectivo ente público sinalizado que irá 
cumprir a recomendação, contudo, no Município de Gurupi existem 
vários cargos comissionados e contratos, inclusive, de Secretários 
Municipais, que estão recebendo altíssimas gratificações, o que TB 
é vedado pela lei mencionada.

É o relatório necessário, passo a decidir.

No que diz respeito ao trecho da denúncia alusivo a recomendação 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, não há reparos a fazer 
à decisão desta Corte, porquanto agiu acertada e diligentemente, no 
cumprimento de sua missão constitucional (art. 75 da Constituição 
Federal), objetivando o cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

No ponto da denúncia que refere a "altíssimas gratificações" pagas 
a detentores de cargos comissionados e contratos temporários, em 
desrespeito a Lei Complementar nº 173/2020, impende ressaltar o 
equívoco em que obrou o denunciante, tendo em vista que a lei em 
referência nada dispõe a esse respeito, ademais, a denúncia apócrifa 
não descreve quais os cargos temporários e comissionados que, em 
tese, são remunerados com gratificações de valores vultosos, em 
descompasso com o ordenamento jurídico, circunstância esta que 
inviabiliza a apuração dos fatos.

Destarte, não há justa causa que legitime este órgão do Ministério 
Público a deflagrar investigação formal (a exemplo do inquérito civil 
público) para apurar o fatos ou mesmo ajuizar ação de improbidade 
administrativa em face do (s) representado (s).

Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, § 5º da Resolução n.º 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 74f742aa - c05ba44c - 70a6eeae - 48729dfd



PALMAS, QUARTA-FEIRA, 24 DE NOVEMBRO DE 202112  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                    : disponibilização e publicação em 24/11/2021.                                                                                                                              
Assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1347

EDIÇÃO N. 1347

005/2018/CSMP/TO, indefiro a representação.

Cientifique-se o representante anônimo, via Diário Oficial Eletrônico 
do MPE/TO, informando-lhe que, caso queira, poderá interpor recurso 
administrativo, acompanhado das respectivas razões, perante esta 
8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 10 dias (artigo 5º, § 
1º, da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

Acaso interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, 
imediatamente, para eventual exercício do juízo de reconsideração 
do decisum.

Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 
arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio.

Dê-se conhecimento desta decisão, via e-mail, ao Município de 
Gurupi/TO.

Gurupi, 22 de novembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO FREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0006644

Processo: 2021.0006644

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Cuida-se de Notícia de Fato instaurada em 16/08/2021, de ofício, 
em razão de matéria jornalística, a qual informa, em síntese, que 
a Prefeitura de Paraíso do Tocantins publicou Decreto tornando 
obrigatória a vacinação dos servidores públicos contra o coronavírus 
e que a recusa caracterizará falta disciplinar passível de sanção 
administrativa e, ainda, que os servidores deverão apresentar 
comprovante de vacinação para entrar em qualquer repartição 
pública.

Consultando o sítio da Prefeitura de Paraíso do Tocantins/TO 
encontra-se o Decreto Municipal n. 666/2021, de 11 de agosto 
de 2021, cuja ementa sintetiza o assunto nos seguintes termos: 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação do cartão de 
vacinação contra a Covid-19 para servidores públicos, adentrarem 
as repartições públicas, no Município de Paraíso do Tocantins, 
conforme específica.”

O referido Decreto estabelece que:

Art. 1º Os servidores e empregados públicos municipais da 

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS

Administração Direta, Autarquias e Fundações inseridos no grupo 
elegível para imunização contra a COVID-19, nos termos definidos 
pela Secretaria Municipal da Saúde, deverão submeter-se à 
vacinação.

Parágrafo único. A recusa, sem justa causa, em submeter-se 
à vacinação contra a COVID-19 caracteriza falta disciplinar do 
servidor ou do empregado público, passível das sanções dispostas, 
respectivamente, na Lei nº 1.634, de 10 de fevereiro de 2011.

Art. 2º Fica obrigatória a apresentação do cartão de vacinação 
contra a Covid-19 para ter acesso a qualquer repartição pública, 
como também para a obtenção de serviços, no Município de Paraíso 
do Tocantins, enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública 
de Importância Nacional (ESPIN) declarada em decorrência da 
pandemia causada pelo Coronavírus SARS-CoV-2., nos termos 
deste decreto.

Art. 3º Para os efeitos deste decreto são adotadas as seguintes 
definições:

I - repartição pública: todo e qualquer estabelecimento, prédio, 
edificação que abarque serviços da esfera municipal.

II - local que presta serviço ao público: qualquer estabelecimento 
privado ou público no Município de Paraíso do Tocantins, que preste 
atendimento ao público e passível de aglomeração de pessoas 
dentro de seu recinto;

III - obtenção de serviços: serviços que necessitam de atendimento 
presencial para a sua concessão. III – cartão de vacinação contra a 
Covid-19: carteira de vacinação ou comprovante de vacinação, outro 
documento emitido por órgão vinculado ao Sistema Único de Saúde, 
em suporte físico ou digital, que comprove a aplicação de vacina 
contra a Covid-19.

Art. 4º A obrigatoriedade da apresentação do cartão de vacinação 
estabelecida no art. 1º, obedecerá a programação estabelecida pelo 
Plano Municipal de Vacinação da Secretaria da Saúde e será exigida 
das pessoas das faixas etárias cuja vacinação contra a Covid-19 já 
tenha sido contemplada.

Art. 5º A apresentação do cartão de vacinação contra a Covid-19 não 
elimina a obrigatoriedade de utilização da máscara que cubra o nariz 
e a boca, nas repartições públicas, enquanto durar a Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional especificada no art. 1º deste 
decreto.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação

Outrossim, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu 
que o Estado pode determinar aos cidadãos que se submetam, 
compulsoriamente, à vacinação contra a Covid-19, prevista na Lei 
13.979/2020.

O entendimento foi firmado no julgamento conjunto das Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade (ADIs) 6586 e 6587, que tratam unicamente 
de vacinação contra a Covid-19, e do Recurso Extraordinário com 
Agravo (ARE) 1267879, em que se discute o direito à recusa à 
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imunização por convicções filosóficas ou religiosas

Nas ADIs, foram fixadas as seguintes teses:

(I) A vacinação compulsória não significa vacinação forçada, facultada 
a recusa do usuário, podendo, contudo, ser implementada por meio de 
medidas indiretas, as quais compreendem, dentre outras, a restrição 
ao exercício de certas atividades ou à frequência de determinados 
lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e 
tenham como base evidências científicas e análises estratégicas 
pertinentes, venham acompanhadas de ampla informação sobre a 
eficácia, segurança e contraindicações dos imunizantes, respeitem a 
dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas; atendam 
aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade; e sejam as 
vacinas distribuídas universal e gratuitamente.

(II) Tais medidas, com as limitações expostas, podem ser 
implementadas tanto pela União como pelos estados, pelo Distrito 
Federal e pelos municípios, respeitadas as respectivas esferas de 
competência.

A tese de repercussão geral fixada no ARE 1267879 foi a seguinte:

É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de 
vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária, tenha sido 
incluída no plano nacional de imunizações; ou tenha sua aplicação 
obrigatória decretada em lei; ou seja objeto de determinação da 
União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios com base 
em consenso médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza 
violação à liberdade de consciência e de convicção filosófica dos 
pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder familiar.

Assim, da análise Decreto Municipal n. 666/2021, de Paraíso do 
Tocantins/TO, em cotejo com as posições postas pelo Supremo 
Tribunal Federal evidencia-se a ausência de irregularidades a serem 
apuradas por este Parquet, pois inexiste lesão ou ameaça de lesão 
aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público

Assim, e sem prejuízo de nova autuação, INDEFIRO e determino o 
ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, nos termos do Art. 
5º, § 5º, da Resolução nº 005/2018 do CSMP (§ 5º Será indeferida a 
instauração de Notícia de Fato quando o fato narrado não configurar 
lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo 
Ministério Público ou for incompreensível), redação alterada pela 
Resolução CSMP nº 001/2019, aprovada na 201ª Ordinária do CSMP.

Considerando que a Notícia de Fato foi instaurada de ofício, 
desnecessária, no caso, a cientificação do interessado, conforme § 
2º, do artigo 5º da Resolução nº 005/2018 do CSMP.

Cumpra-se.

Publique-se

Paraíso do Tocantins, 22 de novembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/3964/2021

Processo: 2021.0006027

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça que ao final assina, no exercício 
de suas atribuições constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República consagrou dois 
sistemas de acesso à Justiça, sendo um deles o sistema de acesso 
à Justiça por adjudicação, viabilizado por decisões judiciais liminares 
ou finais (art. 5º XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso 
à Justiça pela resolução consensual dos conflitos, controvérsias e 
problemas (Preâmbulo e art. 4º, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia,compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei no 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
no 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
TOCANTINÓPOLIS
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b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extra-jurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução no 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio 
da atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de 
interesses individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o conceito de Procedimento Administrativo 
estabelecido no Manual de Taxonomia do CNMP, o qual aponta que 
“Os procedimentos destinados ao acompanhamento de fiscalizações; 
de cunho permanente ou não; de fatos, instituições e políticas 
públicas, assim como outros procedimentos não sujeitos a inquérito 
civil, que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal de 
determinada pessoa; em função de um ilícito específico; deverão ser 
cadastrados como 'Procedimento Administrativo’”;

CONSIDERANDO que os autos em epígrafe referem-se ao 
tratamento de saúde de Edmilson Vieira da Silva, o qual necessita 
submeter-se a tratamento cirúrgico;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual.

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição.

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à vista 
da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório para 
envio ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade 
de remessa dos autos para homologação de arquivamento, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no 
prazoneve no de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos tem-se por pertinente instaurar-
se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando 
acompanhar o tratamento de saúde de Edmilson Vieira da Silva, o 
qual necessita submeter-se a procedimento cirúrgico.

Nesses termos, determino a realização das seguintes diligências:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-ext;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação;

3. Considerando o que foi certificado no evento 12, somado às 
informações prestadas pelo NATJUS por meio da Nota Técnica nº 
1.790/2021, oficie-se a Secretaria Municipal de Saúde de Nazaré/
TO, encaminhando cópia da Nota Técnica do NATJUS (evento 
11), solicitando que apresente cópia de toda a documentação 
existente referente ao paciente Edmilson Vieira da Silva, cartão SUS 
706708594610413, inclusive os protocolos de inserção do paciente 
no sistema da regulação estadual para realização de consulta pré-
cirúrgica e cirurgia ortopédica.

Tocantinópolis, 22 de novembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
SAULO VINHAL DA COSTA

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TOCANTINÓPOLIS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/3969/2021

Processo: 2021.0001674

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça que ao final assina, no exercício 
de suas atribuições constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República consagrou dois 
sistemas de acesso à Justiça, sendo um deles o sistema de acesso 
à Justiça por adjudicação, viabilizado por decisões judiciais liminares 
ou finais (art. 5º XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso 
à Justiça pela resolução consensual dos conflitos, controvérsias e 
problemas (Preâmbulo e art. 4º, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
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fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia,compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei no 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
no 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extra-jurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução no 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio 
da atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de 
interesses individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o conceito de Procedimento Administrativo 
estabelecido no Manual de Taxonomia do CNMP, o qual aponta que 
“Os procedimentos destinados ao acompanhamento de fiscalizações; 
de cunho permanente ou não; de fatos, instituições e políticas 
públicas, assim como outros procedimentos não sujeitos a inquérito 
civil, que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal de 
determinada pessoa; em função de um ilícito específico; deverão ser 
cadastrados como 'Procedimento Administrativo’”;

CONSIDERANDO que os autos em epígrafe referem-se ao 
tratamento de saúde de João Lucas Vieira Reis, o qual necessita de 
insumos, medicamentos, exames e consultas médicas;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 

Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual.

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição.

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à vista 
da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório para 
envio ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade 
de remessa dos autos para homologação de arquivamento, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no 
prazoneve no de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos tem-se por pertinente converter 
o Procedimento Preparatório nº 2021.0001674 em PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, visando acompanhar o tratamento de saúde de 
João Lucas Vieira Reis, o qual necessita de insumos, medicamentos, 
exames e consultas médicas.

Nesses termos, determino a realização das seguintes diligências:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-ext;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação;

3. Considerando as informações prestadas pelo NATJUS através da 
Nota Técnica nº 2.212 (evento 26), NOTIFIQUE-SE a representante 
legal do paciente João Lucas Vieira Reis, para que compareça 
perante a Regulação doo Município de Palmeiras do Tocantins, 
munido dos documentos pessoais e médicos para que seja solicitado 
o exame de broncoscopia junto ao SISREG, de modo que o paciente 
possa ser inserido no fluxo de acesso;

4) Notifique-se o Secretário Municipal de Saúde de Palmeiras do 
Tocantins para que no prazo de 05 dias, preste informações sobre a 
disponibilização de medicamentos e insumos (fraldas descartáveis, 
seringas e sondas) ao paciente João Lucas Vieira Reis, referente aos 
últimos 30 dias, devendo encaminhar documentos comprobatórios 
da entrega dos produtos ao paciente.

Tocantinópolis, 23 de novembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
SAULO VINHAL DA COSTA

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TOCANTINÓPOLIS
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